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Missão 
Adicionar valor e melhorar as operações do Ministério Público da União 

para o alcance de seus objetivos em prol da sociedade, por meio de 

orientação e avaliação sistemática e disciplinada de seus processos de 
governança, de gestão de riscos e de controle. 

 

 
Visão 

Ser órgão de excelência nas atividades de auditoria interna e parceiro no 

controle da gestão do Ministério Público da União. 
 

 

Valores 
Transparência, ética, imparcialidade, excelência, independência e 

inovação. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em um contexto de globalização e de uso cada vez mais acentuado da tecnologia da 
informação, o cidadão exige mais qualidade na prestação dos serviços, além de mais 
transparência e de eficaz prestação de contas por parte das organizações públicas. Surgem, 
assim, novas perspectivas para as práticas de auditoria interna, vislumbrando-se maiores 
oportunidades de agregar valor à consecução dos objetivos dos órgãos a que pertencem. Por 
conseguinte, a auditoria interna passa a desempenhar um papel ainda mais relevante, uma 
vez que é demandada pela alta administração para contribuir previamente à tomada de 
decisão. 

Nos últimos anos, a necessidade de uma estratégia sólida, capaz de identificar, avaliar 
e administrar riscos1 tornou-se cada vez mais latente. Assim, faz-se imprescindível a ação 
preventiva do Ministério Público da União - MPU, visando ao desenvolvimento de uma visão 
crítica que antecipe ações geradoras de riscos potenciais. No mesmo sentido, ante a tantos 
avanços e mudanças de paradigmas, configura-se premente a otimização dos processos de 
governança e a adoção de boas práticas administrativas.  

No âmbito desta Unidade de Auditoria Interna - Audin-MPU, essas mudanças 
acarretam um incremento ao encargo de responder adequadamente às solicitações das 
unidades consulentes, exigindo que auditores internos adquiram novas habilidades e atuem 
de forma mais dinâmica.  Para tanto, um dos instrumentos disponíveis é a prestação dos 
serviços de consultoria, definidos pela IPPF como atividades de aconselhamento e serviços 
relacionados prestados ao cliente, cuja natureza e escopo são acordados com o cliente e se 
destinam a adicionar valor e aperfeiçoar os processos de governança, gerenciamento de 
riscos e controles da organização, sem que o auditor interno assuma qualquer 
responsabilidade que seja da administração. Exemplos incluem orientação, assessoria, 
facilitação e treinamento2 

Assim, no intuito de expandir a contribuição efetiva da Audin-MPU na melhoria dos 
processos e resultados do MPU, foi elaborado o presente Manual para a implementação dos 
serviços de consultoria, com base no compromisso da atual gestão de buscar a convergência 
das normas e práticas de auditoria interna governamental exercidas no âmbito do MPU às 
normas, modelos e boas práticas internacionais de auditoria do International Professional 
Practices Framework (IPPF), promulgadas pelo The Institute of Internal Auditors (IIA). 

São objetivos deste Manual:  

I – padronizar e aumentar a segurança jurídica dos procedimentos internos; 

II – definir etapas para o cumprimento das atividades; 

III – estipular modelos de documentos; 

IV – contribuir para a formação da identidade da Audin-MPU; 

V – viabilizar a difusão do conhecimento entre os atuais servidores e aqueles que 
futuramente e eventualmente vierem a substituí-los em suas funções; e 

VI – garantir maior transparência em relação aos trabalhos realizados; 

                                                           
1 THE INSTITUTE OF INTERNAL AUDITORS. Declaração de Posicionamento do IIA. O papel da auditoria interna na 
governança corporativa. Mai/2018. 

2 The IIA, Normas, . Glossário. p. 23. 
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VII – orientar, em linhas gerais, os usuários dos serviços de consultoria. 

Quanto à estrutura, o Manual apresenta os elementos e as etapas do processo de 
consultoria na seguinte ordem: 

Item1– introdução 

Item 2 – conceito dos serviços de consultoria de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Referencial Técnico desta Audin-MPU; 

Item 3 – atividades essenciais ao adequado gerenciamento dos serviços de consultoria. 
Nele são descritas as atribuições de todos os envolvidos no processo de consultoria, tanto da 
Audin-MPU quanto da Unidade consulente; 

Item 4 – tipos de prestação de serviços de consultoria; 

Item 5 – etapas da fase de planejamento, notadamente a formalização e a elaboração 
do programa de trabalho; 

Item 6 – execução dos trabalhos de consultoria, baseados em normas e nas melhores 
práticas nacionais e internacionais de auditoria3; 

Item 7 – forma de comunicação dos resultados; 

Item 8 – monitoramento dos resultados, enquanto etapa não obrigatória, passível de 
ser acordada com a Unidade consulente, conforme a necessidade de observância do objeto. 

Ao final, são apresentados ainda modelos de documentos que têm como finalidade 
facilitar a compreensão e a materialização dos conteúdos constantes deste Manual. 

 

2. SERVIÇOS DE CONSULTORIA  

A consultoria é atividade de auditoria interna que possui natureza de aconselhamento 
e se destina a adicionar valor e a aperfeiçoar os processos de governança, de gerenciamento 
de riscos e implementação de controles internos na organização, sem que o auditor interno 
assuma qualquer responsabilidade referente à atribuição de gestão da Unidade consulente.4 

Conforme o tipo de consultoria a ser realizada, a demanda pode ser originada por 
solicitação da Alta Gestão do órgão requisitante ou ainda por iniciativa da própria Audin-
MPU5.    

O serviço de consultoria visa à identificação, em parceria com a Unidade 
demandante, de possibilidades de soluções mais adequadas à adoção ou ao aprimoramento 
de boas práticas administrativas relacionadas a assuntos estratégicos à atuação do órgão.  

Para tanto, sua realização se dá por meio do estabelecimento de diálogo constante, ao 
longo de todo o processo, entre as equipes designadas pela Audin-MPU e pela Unidade 

                                                           
3 The IIA, Normas. 2017. NA 1000.C1 – A natureza dos serviços de consultoria deve ser definida no estatuto de 
auditoria interna. 
4 The IIA, Normas. 2017. ND 2120.C3 – Ao auxiliar a administração no estabelecimento ou na melhoria dos 
processos de gerenciamento de riscos, os auditores internos devem abster-se de assumir qualquer 
responsabilidade da administração de efetivamente gerenciar os riscos. 

5 The IIA, Normas. 2017. NA 1130.C1 – Os auditores internos podem prestar serviços de consultoria relativos às 
operações pelas quais tenham sido responsáveis anteriormente. 
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consulente, para a definição e interlocução de informações sobre objetivos, escopo, não 
escopo, ambiente atual e responsabilidades e expectativas a serem atendidas6. Desse diálogo, 
resulta o Termo de Compromisso de Consultoria - TCC, com o respectivo cronograma de 
execução. 

Os objetivos do trabalho de consultoria deverão ser alinhados com a missão, a visão e 
os valores dos ramos do Ministério Público da União e da Escola Superior do MPU7, sendo 
possível, por exemplo: 

a) contribuir para o aperfeiçoamento da atuação da organização, por exemplo, 
assistindo a unidade no processo de desenho ou de redesenho de programas e de 
sistemas; 

b) auxiliar as unidades na estruturação e no fortalecimento da primeira e da segunda 
linhas da gestão; 

c) apoiar as unidades na identificação de metodologias e gestão de riscos e de 
controles; e  

d) promover a capacitação e a orientação da Unidade consulente. 

Registre-se que a consultoria não se destina a responder questionamentos dos quais 
eventualmente decorram pedidos de autorização ou mesmo de reprovação de atos da 
Administração. E nem sequer possui o condão de suprir ou usurpar competência de gestão, 
uma vez que pretende ofertar proposta de como fazer, por meio de um auxílio diverso do 
serviço de avaliação, sem que o auditor assuma responsabilidade alguma que não lhe seja 
própria.8 O produto da consultoria constitui-se como uma fonte de informação a mais, 
passível de subsidiar a decisão do gestor no cumprimento de seus objetivos. 

                    

3. GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Os serviços de consultoria serão desenvolvidos de forma que adicione valor às 
Unidades consulentes sob responsabilidade da Audin-MPU, fomentando a melhoria dos 
processos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos da gestão9.   

Para o atingimento dessas finalidades, faz-se necessário que a Audin-MPU gerencie de 
forma eficaz tanto os serviços de consultoria quanto os auditores internos envolvidos nessa 
atividade e esclareça a atuação dos demandantes, restritos à Alta Gestão, uma vez que devem 
manter os objetivos do trabalho de consultoria alinhados com o planejamento estratégico da 
instituição, bem como responsabilizar-se pela tomada de decisão decorrente de proposições 
sugeridas. 

                                                           
6 The IIA, Normas. 2017. ND 2201.C1 – Os auditores internos devem estabelecer um entendimento com os 
clientes dos trabalhos de consultoria quanto aos objetivos, ao escopo e às respectivas responsabilidades e a 
outras expectativas do cliente. Para trabalhos significativos, este entendimento deve ser documentado.  

7 The IIA, Normas. 2017. ND 2210.C2 – Os objetivos de trabalho de consultoria devem ser consistentes com os 
valores, estratégias e objetivos. 

8 SANT’ANNA, Diocésio. Consultoria em Auditoria Governamental: o que é – para que serve – como fazer. 1ª Ed. 
Belo Horizonte. Ed. Fórum. 2021 
9 The IIA, Normas. 2017. ND 2210.C1 – Os objetivos dos trabalhos de consultoria devem endereçar os processos 
de governança, gerenciamento de riscos e controles na extensão previamente acordada com o cliente. 
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3.1. Atribuições do Auditor-Chefe 

A Audin-MPU é dirigida pelo Auditor-Chefe, a quem incumbe planejar, dirigir, 
coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das unidades que 
integram a Auditoria Interna do Ministério Público da União. O Auditor-Chefe Adjunto 
exercerá, em competência concorrente, as atribuições conferidas ao Auditor-Chefe. 

Além de administrar a Audin-MPU, de forma que essa Unidade alcance sua finalidade, 
atenda aos normativos e que os auditores internos atuem em conformidade com os princípios 
e requisitos éticos, são atribuições do Auditor-Chefe, em relação aos serviços de consultoria: 

a) aprovar o pedido de consultoria e indicar os membros da equipe, a ser composta 
por auditores internos que possuam, coletivamente, a proficiência necessária para 
realizar os serviços de consultoria com êxito10; 

b) declinar de trabalhos de consultoria ou obter competente aconselhamento e 
assistência, caso os auditores internos não possuam os conhecimentos, as 
habilidades ou outras competências necessárias à realização de todo ou parte do 
trabalho11; 

c) propor serviços de consultoria à Unidade Gestora; 
d) garantir que os serviços de consultoria sejam exercidos com autonomia necessária 

ao cumprimento de sua missão, devendo prover os recursos humanos e materiais, 
bem como estrutura organizacional compatível com as demandas de trabalho12; 

e) garantir que os custos dos trabalhos de consultoria não superem os potenciais 
benefícios dos resultados13;  

f) providenciar orçamento suficiente para a realização dos trabalhos in loco (diárias e 
passagens), quando necessários14;  

g) responsabilizar-se pela assinatura de documentos endereçados a membros e às 
unidades centrais (PGR, PGT, PGJM, PGJ e ESMPU);  

h) estabelecer salvaguardas para limitar os prejuízos à independência e objetividade 
dos serviços de consultoria; 

i) supervisionar os trabalhos, podendo delegar atos, processos, procedimentos, 
rotinas e demais tarefas sem prejuízo de sua responsabilidade; 

j) supervisionar os serviços de consultoria, a fim de que sejam realizados dentro de 
um prazo razoável, estabelecido em cronograma; 

k) estabelecer políticas e procedimentos destinados a assegurar que a supervisão seja 
realizada e documentada, em todas as etapas dos trabalhos, com a finalidade de 
assegurar o atingimento dos objetivos, a qualidade dos produtos e a consistência 
das opiniões emitidas; 

                                                           
10 MINSTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. Referencial Técnico Audin-MPU. 2020. Capítulo II, Seção I - Princípios 
Fundamentais para a Prática da Atividade de Auditoria Interna Governamental, item b. Pág. 9/10. 

11 The IIA, Normas, 2017. NA 1210.C1 – O executivo chefe de auditoria deve declinar dos trabalhos de consultoria, 
ou obter competente aconselhamento e assistência, caso os auditores internos não possuam os conhecimentos, 
as habilidades ou outras competências necessárias à realização de todo ou parte do trabalho. 

12 The IIA, Normas, 2017. ND 2030 – Gerenciamento de Recursos: O executivo chefe de auditoria deve assegurar 
que os recursos de auditoria interna sejam apropriados, suficientes e eficazmente aplicados para o cumprimento 
do planejamento aprovado. 

13 Idem 

14 Idem 
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l) participar de reuniões com as autoridades da Alta Gestão acerca dos serviços de 
consultoria solicitados; 

m)  avaliar a aceitação dos trabalhos de consultoria, bem como se os resultados desses 
contribuíram para a melhoria dos processos de governança, de gerenciamento de 
riscos e de controles internos da Unidade Gestora; 

n) compartilhar, no que for cabível, as informações objetos da consultoria com outras 
instâncias prestadoras de serviços de avaliação e consultoria, tais como órgãos de 
controle externo ou de defesa do patrimônio público ou colaboradores de outros 
órgãos ou entidades públicas que atuem na função de especialistas e; 

o) promover a divulgação na internet dos resultados dos trabalhos de consultoria, 
observada eventual necessidade de resguardar conteúdo sigiloso. 

 

3.2. Atribuições do Coordenador da Equipe de Consultoria  

a) conduzir a elaboração do programa de trabalho dos serviços de consultoria, 
promovendo a participação e a interação da equipe e, quando necessário, 
apresentar sugestões de alterações do planejamento à equipe; 

b) coordenar a elaboração do cronograma dos serviços de consultoria e zelar pelo seu 
cumprimento; 

c) liderar a execução do trabalho, de forma a garantir o cumprimento do 
planejamento; 

d) conduzir as reuniões na busca conjunta de soluções; 
e) garantir que os serviços de consultoria sejam realizados de acordo com as normas 

e práticas de auditoria aplicáveis. 
f) identificar deficiências e lacunas e buscar supri-las por meio de ações como: 

- treinamento, capacitação e participação em conferências e seminários, tendo em 
vista o desenvolvimento profissional e a atualização de conhecimentos da equipe 
de consultoria;  

- estímulo ao desenvolvimento de capacidade crítica pela equipe, com vistas a que 
o corpo técnico seja capaz de identificar fragilidades nas competências instaladas e 
propor soluções para suprir as possíveis lacunas existentes;  

- solicitação, quando necessário, de opinião técnica especializada por meio de 
prestadores de serviços externos à Audin-MPU15.  

g) propor melhorias ou alterações para tornar os serviços de consultoria mais 
eficientes e eficazes; 

h) conduzir e integrar as atividades dos serviços de consultoria;   
i) acompanhar os integrantes da equipe de consultoria em situações que demandem 

a interação com o Auditor-Chefe; e 
j) revisar o resultado dos serviços de consultoria e verificar se atendem aos 

parâmetros do escopo do trabalho. 

 

                                                           
15 The IIA, Normas, 2017. NA 1210.C1 - O executivo chefe de auditoria deve declinar dos trabalhos de consultoria, 
ou obter competente aconselhamento e assistência, caso os auditores internos não possuam os conhecimentos, 
as habilidades ou outras competências necessárias à realização de todo ou parte do trabalho. 
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3.3. Atribuições da Equipe de Consultoria  

a) executar todos os trabalhos de acordo com as normas e práticas de auditoria 
aplicáveis; 

b) observar as orientações do coordenador da equipe;  
c) auxiliar a elaboração do cronograma para o trabalho de consultoria;  
d) elaborar o programa de trabalho, sob a orientação do coordenador;  
e) executar as atividades de acordo com o planejamento;  
f) coletar e analisar informações relevantes e precisas por meio de procedimentos e 

técnicas de auditoria apropriados;  
g) elaborar e submeter o resultado dos serviços de consultoria à avaliação do 

coordenador da equipe; 
h) registrar as atividades realizadas em papéis de trabalho, conforme políticas e 

orientações estabelecidas pela Audin-MPU;  
i) participar das reuniões na busca conjunta de soluções; 
j) manter a confidencialidade e a segurança de informações, dados, documentos e 

registros; 
k) comunicar quaisquer irregularidades encontradas no trabalho realizado ao 

coordenador e/ou ao Auditor-Chefe em tempo hábil;  
l) quando houver limitação do trabalho, comunicar o fato, de imediato, ao 

coordenador e/ou ao Auditor-Chefe; e 
m) garantir que os serviços de consultoria sejam realizados de acordo com as normas 

e práticas de auditoria aplicáveis. 

3.4. Atribuições da Unidade consulente 

a) solicitar as demandas de consultoria por meio da Alta Gestão;  
b) disponibilizar tempestivamente informações, documentos e acesso a sistemas 

necessários à execução dos trabalhos; 
c) manter os objetivos do trabalho de consultoria alinhados com a missão, a visão e os 

valores dos ramos do Ministério Público da União e da Escola Superior do MPU;  
d) responsabilizar-se por decisões e/ou ações tomadas como resultado das propostas 

decorrentes dos serviços de consultoria; e 
e) manifestar-se pelo monitoramento ou não das soluções propostas em decorrência 

do resultado dos trabalhos solicitados, bem como pela divulgação ou não dos 
resultados da consultoria em meio externo.  

 

4. TIPOS DE CONSULTORIA 

Os serviços de consultoria podem ser prestados sob as formas de assessoramento, 
treinamento,  facilitação e/ou orientação, abrangendo: 

I – trabalhos formais de consultoria: planejados e sujeitos a acordos escritos, a exemplo 
do assessoramento, da participação em projetos, da análise prévia de processos, do desenho 
de processos, de ações de capacitação e, como observadores, em comissões e grupos de 
trabalho, com vistas a maior intercâmbio com as unidades administrativas, vedada a 
participação em comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, comissão 
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de licitação, equipe de apoio ou quaisquer atividades que possam influir na independência 
das ações da Auditoria Interna do MPU ou caracterizar atos típicos de gestão; e 

II – outros trabalhos de consultoria: orientação por meio da publicação de 
informativos, cartilhas e referenciais acerca de assuntos ligados ao processo de governança, 
gestão de riscos e controles internos; assessoria em reuniões eventuais e troca de informações 
rotineiras, respeitando a segregação de funções e as respectivas competências, destacando-
se, contudo, que a manifestação oficial da unidade somente pode ser exarada no bojo de 
processo administrativo específico.  

4.1. Assessoramento 

O assessoramento caracteriza-se pela formulação, em conjunto com a unidade 
requerente, de propostas de soluções para questões suscitadas pela gestão, relacionadas aos 
temas de governança, de gerenciamento de riscos e de controle interno, com o intuito de 
aconselhar a atuação dos gestores, expondo riscos potenciais, ressalvada a hipótese de 
emissão de opinião sobre casos concretos.  

Essa consultoria visa ao alcance de opções sobre “como fazer” para implementar ou 
aperfeiçoar boas práticas administrativas, quando vislumbrado alto potencial de contribuição 
efetiva e de adição de valor à gestão no âmbito do Ministério Público da União.  

Se trata de ação que exige, de todos os atores envolvidos, conhecimento aprofundado 
do cenário atual da unidade e do desejado por ela, bem como a realização de estudos 
específicos acerca da matéria pertinente para que se sejam vislumbrados os caminhos mais 
adequados a serem sugeridos. Para tanto,  a execução do assessoramento exige formalização 
prévia, clara e objetiva do seu escopo, não escopo, do cronograma de atividades, dentre 
outros itens, estabelecendo assim os limites para o seu desenvolvimento. Nada obstante, 
ressalte-se que a formalização aqui mencionada não tem o condão de engessar o 
procedimento de forma desarrazoada e que, se necessário e de acordo com eventuais fatos 
novos revelados ao longo do trabalho, os limites pré-estabelecidos são passíveis de ajustes.  

As propostas de melhoria decorrentes do assessoramento respeitarão o princípio da 
segregação das funções entre atos de gestão e de auditoria, em razão da vedação à prática de 
atos que possam caracterizar cogestão.  

Nesse sentido, registre-se que tais serviços não se destinam a responder 
questionamentos que ensejem pedidos de autorização ou de aprovação, como “posso fazer?” 
ou “sim ou não?”, pois a tomada de decisão é competência exclusiva do gestor, devendo a 
consultoria ser apenas mais uma fonte de informação a subsidiar sua decisão. 

A consultoria do tipo assessoramento não se confunde com o assessoramento técnico 
e jurídico, que competem respectivamente aos órgãos técnicos e jurídicos das unidades 
gestoras.  

4.2. Treinamento 

A consultoria por treinamento decorre da identificação, pelos auditores internos ou 
pela Alta Gestão da Unidade requerente, de oportunidades ou de necessidades de melhoria 
em processos de trabalho que podem ser proporcionadas por meio de atividades de 
capacitação conduzidas pela Audin-MPU, relacionados à esfera de governança, de 
gerenciamento de riscos e de controles internos na organização. 

O objeto, formato, duração e alcance serão acordados entre as partes e devidamente 
formalizados nos termos próprios. 
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4.3. Facilitação 

 Essa consultoria baseia-se na utilização dos conhecimentos dos auditores internos16 
como instrumento facilitador de discussões relacionadas à gestão de riscos, a controles 
internos ou à governança, sem que o auditor assuma responsabilidade da Administração.  

Pode ser desempenhada mediante participação da Audin-MPU em comitê, mesa de 
discussão, comissão, processos de autoavaliação , a exemplo: 

a) processo de avaliação de riscos da organização; 

b) autoavaliação de governança e de controles internos; 

c) processo de redesenho de controles e de procedimentos para uma nova área ou 
processo em transformação ou, ainda, para criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
política pública; e 

d) mediação de discussões sobre controles e processos de negócio importantes para o 
alcance dos objetivos da organização. 

Cumpre ressaltar que a Audin-MPU não participa de comissões ou comitês que tratem 
de investigações e punição ou de execução de procedimentos ou que tenha direito a voto, 
tendo em vista que voto é decisão, e decisão deve ser tomada pelo gestor e não pela unidade 
de aconselhamento. Assim, dentre outros, comissão permanente de licitação, de sindicância, 
de processos administrativos, via de regra, não podem contar com o auxílio da participação 
de membro desta Audin-MPU. 

4.4. Orientação 

Esse tipo de consultoria é prestado por meio da publicação e divulgação de 

informativos, cartilhas, referenciais, manuais, boletins, orientações, visando à instrução da 

Administração acerca de assuntos relacionados a processos de governança, gestão de riscos e 

controles internos, com base na experiência dos auditores. 

A demanda pode decorrer tanto de solicitação formal da Alta Gestão do órgão como 

por decisão desta Audin-MPU, considerando necessidades identificadas por meio de 

resultados de trabalhos de avaliação ou de outros tipos de consultoria. 

5. ETAPAS DO PLANEJAMENTO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Os serviços de consultoria serão desenvolvidos conforme definição no Plano Anual de 
Auditoria Interna – PAINT17 e normatizados em documento próprio. Para a inclusão de 
trabalhos de consultoria no PAINT, devem ser levados em consideração os seguintes fatores: 

                                                           
16 The IIA, Normas, 2017.  

ND 2120.C2 – Os auditores internos devem incorporar os conhecimentos sobre riscos adquiridos nos trabalhos 
de consultoria à sua avaliação dos processos de gerenciamento de riscos da organização.  

ND 2130.C1 – Os auditores internos devem incorporar o conhecimento dos controles adquirido em trabalhos de 
consultoria na avaliação dos processos de controle da organização. 
17 The IIA, Normas, 2017. ND 2010.C1 – O executivo chefe de auditoria deveria se basear, ao considerar a 
aceitação de propostas de trabalhos de consultoria, no potencial destes trabalhos para aperfeiçoar o 
gerenciamento de riscos, de adicionar valor e de melhorar as operações da organização. Os trabalhos aceitos 
devem ser incluídos no planejamento. 
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a) a demanda pelo trabalho de consultoria deve ser efetuada apenas pela Alta Gestão da 
Unidade consulente, identificando necessariamente o papel de fortalecimento da 
governança, da gestão de riscos e do controle interno; 

b) a seleção de trabalhos de consultoria deve ser feita de acordo com a magnitude dos 
riscos associados aos objetos desses serviços; 

c) o potencial de contribuição para a melhoria dos processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e de controles internos da Unidade Auditada18; 

d) se os auditores internos possuem conhecimento, habilidades ou outras competências 
necessárias à realização do serviço de consultoria19; 

e) se os serviços de consultoria poderão gerar potenciais prejuízos à autonomia técnica 
ou à objetividade do auditor20; 

f) o custo do trabalho de consultoria em relação aos potenciais benefícios21; e 

g) a capacidade operacional da Audin-MPU. 

5.1. Formalização da Demanda  

O encaminhamento de solicitação de consultoria deverá ser efetuado pelo dirigente 
máximo da Unidade, atendendo às solicitações abordadas em assuntos estratégicos da 
gestão, como processos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos, 
mediante a Demanda de Consultoria - DC , conforme Apêndice A.  Os serviços de consultoria 
também poderão ocorrer por iniciativa da própria Audin-MPU, formalizado mediante 
preenchimento do Termo de Compromisso de Consultoria – TCC – Apêndice C. 

O Auditor-Chefe examinará, em até dez dias úteis, a solicitação dos serviços de 

consultoria sob o aspecto da adequação aos requisitos previstos neste Manual e constante da 

Análise de Admissibilidade em Consultoria – AAC, conforme Apêndice B, e informará ao 

solicitante o prazo estimado para atendimento, considerando o cronograma de trabalhos e a 

capacidade operacional momentânea da Auditoria Interna. 

Ao considerar a aceitação de pedido de serviços de consultoria, o Auditor-Chefe 
avaliará, além de outras medidas descritas neste Manual, o seguinte: 

a) se se refere a questão em tese e não a fato ou caso concreto; 

                                                           
18 Idem. 

19 The IIA, Normas, 2017. NA 1130.C2 – Caso os auditores internos tenham potenciais prejuízos à independência 
ou à objetividade com relação aos serviços de consultoria propostos, o cliente do trabalho da auditoria deve ser 
informado antes de o trabalho ser aceito. 

20 Idem. 

21 The IIA, Normas, 2017. NA 1220.C1 – Os auditores internos devem exercer o zelo profissional devido durante 
um trabalho de consultoria, levando em consideração: 

• As necessidades e as expectativas dos clientes, incluindo a natureza, o prazo e a comunicação dos resultados 
do trabalho. 

• A complexidade relativa e a extensão do trabalho necessária para alcançar os objetivos do trabalho. 

• O custo do trabalho de consultoria em relação aos potenciais benefícios. 
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b) o potencial que a atividade apresenta para adicionar valor e aperfeiçoar os 
processos de governança e de gerenciamento de riscos, bem como a 
implementação de controles internos na organização;22 

c) se os resultados esperados dos serviços de consultoria poderão caracterizar 
cogestão e/ou comprometer o princípio da segregação de funções23; e 

d) a capacidade operacional da equipe de consultoria24. 

A Auditoria Interna do MPU autuará as solicitações de consultoria em sistema 
informatizado, conferindo-lhes número de processo. Com a aprovação do serviço de 
consultoria, o trabalho será incluído na priorização das atividades da Auditoria Interna do 
MPU. Os trabalhos, sempre que possível, estarão incluídos no PAINT25.   

O Auditor-Chefe dispensará trabalhos de consultoria cujo objetivo seja elidir a 
observação das técnicas e princípios que normalmente seriam aplicados a outra ação de 
controle, bem como aquelas que versem acerca de interpretações de normas legais. 

Admitida a demanda do consulente pela restituição da Análise de Admissibilidade de 
Consultoria - AAC - Apêndice B - aprovada, proceder-se-á à formalização do Termo de 
Compromisso de Consultoria – TCC, constante do Apêndice C, entre a Unidade Gestora e a 
Auditoria Interna do MPU, que terá sua versão final aprovada conjuntamente pelas partes, 
após as tratativas do procedimento de consultoria26. 

 

5.2. Reunião de Abertura 

Essa reunião tem por finalidade formalizar o início dos trabalhos de consultoria 
mediante a assinatura do Termo de Compromisso de Consultoria - TCC entre a Unidade 
consulente e a Audin-MPU, bem como definir as principais informações acerca da sua 
execução. 

                                                           
22 The IIA, Normas, 2017. ND 2010.C1 – O executivo chefe de auditoria deveria se basear, ao considerar a 
aceitação de propostas de trabalhos de consultoria, no potencial destes trabalhos para aperfeiçoar o 
gerenciamento de riscos, de adicionar valor e de melhorar as operações da organização. Os trabalhos aceitos 
devem ser incluídos no planejamento. 

23 The IIA, Normas, 2017. NA 1130.C2 – Caso os auditores internos tenham potenciais prejuízos à independência 
ou à objetividade com relação aos serviços de consultoria propostos, o cliente do trabalho da auditoria deve ser 
informado antes de o trabalho ser aceito. 

24 The IIA, Normas, 2017. NA 1210.C1 – O executivo chefe de auditoria deve declinar dos trabalhos de consultoria, 
ou obter competente aconselhamento e assistência, caso os auditores internos não possuam os conhecimentos, 
as habilidades ou outras competências necessárias à realização de todo ou parte do trabalho. 

25The IIA, Normas, 2017. ND 2010.C1 – O executivo chefe de auditoria deveria se basear, ao considerar a 
aceitação de propostas de trabalhos de consultoria, no potencial destes trabalhos para aperfeiçoar o 
gerenciamento de riscos, de adicionar valor e de melhorar as operações da organização. Os trabalhos aceitos 
devem ser incluídos no planejamento. 

26The IIA, Normas, 2017. ND 2201.C1 – Os auditores internos devem estabelecer um entendimento com os 
clientes dos trabalhos de consultoria quanto aos objetivos, ao escopo e às respectivas responsabilidades e a 
outras expectativas do cliente. Para trabalhos significativos, este entendimento deve ser documentado. 
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A reunião deve contar, sempre que possível, com a participação dos dirigentes 
máximos e ser conduzida pelo coordenador da consultoria, podendo haver delegação das 
atribuições. 

A pauta da reunião de abertura abordará as características dos serviços de consultoria 
a serem definidas no Termo de Compromisso de Consultoria – TCC. 

5.3. Formalização do Termo de Consultoria 

Para cada trabalho de consultoria, previsto ou não no Plano Anual de Auditoria Interna, 
será realizado um planejamento específico, o qual deverá estabelecer os principais pontos de 
orientação das análises a serem realizadas. A etapa de planejamento seguirá, no que for 
cabível, as regras previstas para o planejamento individual das auditorias27. 

A Audin-MPU e a Unidade Gestora formalizarão o entendimento das principais 
características dos serviços a serem prestados pela equipe de consultoria, por meio do Termo 
de Compromisso de Consultoria – TCC28, nos moldes do Apêndice C. Nesse documento, as 
partes devem definir os seguintes aspectos em comum acordo:  

a) objetivos (relativos a: governança, gestão/gerenciamento de riscos e/ou controles 
internos);  

b) tipo dos serviços (assessoramento, facilitação, treinamento e/ou orientação);  
c) objetivos específicos: expectativa das partes (resultados esperados com o trabalho 

de consultoria, inclusive o público beneficiado se for o caso);  
d) escopo (suficiente para abordar os objetivos acordados previamente) e 

metodologia a ser aplicada;  
e) não escopo; 
f) equipe de trabalho envolvida; 
g) recursos necessários; 
h) prazo/cronograma; 
i) responsabilidades das partes; 
j) plano de comunicação: como e quando se dará a comunicação de progresso e de 

resultados ao solicitante do trabalho, inclusive quanto à divulgação externa dos 
resultados;  

k) monitoramento das recomendações: forma de monitoramento das recomendações 
emitidas no final do trabalho, quando couber; e 

l) outros aspectos que sejam fundamentais para a caracterização do trabalho. 

Quanto ao escopo do trabalho de consultoria, os auditores internos assegurarão que 
seja suficiente para alcançar os objetivos previamente acordados29, zelando para que 
eventuais alterações ou restrições sejam prévia e apropriadamente discutidas e acordadas 
com a Unidade Gestora. 

                                                           
27 MINSTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. Manual de Auditoria. 2020. 3 Planejamento da Auditoria. Pág. 18. 

28 The IIA, Normas, 2017. ND 2201.C1 – Os auditores internos devem estabelecer um entendimento com os 
clientes dos trabalhos de consultoria quanto aos objetivos, ao escopo e às respectivas responsabilidades e a 
outras expectativas do cliente. Para trabalhos significativos, este entendimento deve ser documentado. 
29 The IIA, Normas, 2017. ND 2220.C1 – Ao executar trabalhos de consultoria, os auditores internos devem 
assegurar que o escopo do trabalho seja suficiente para endereçar os objetivos previamente acordados. Caso os 
auditores internos desenvolvam restrições quanto ao escopo durante o trabalho, estas restrições devem ser 
discutidas com o cliente para se determinar se o trabalho irá continuar. 
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O planejamento, portanto, consiste em um processo dinâmico e contínuo, o qual, para 
ser realizado adequadamente, requer conhecimento razoável sobre a Unidade e o objeto 
demandado. Dessa forma, é recomendável que haja interação constante com a alta 
administração demandante, a fim de tornar mais precisas as informações que servirão de base 
para delimitar o escopo do trabalho, além de definir as ações que serão executadas, tais como 
pesquisas exploratórias, bibliográficas, legislativas, jurisprudenciais e técnicas de diagnóstico. 

O planejamento poderá ser ajustado durante a sua execução sempre que houver 
alterações significativas no contexto do trabalho ou novas informações e conclusões advierem 
e tornarem as mudanças úteis e oportunas. 

5.4. Elaboração do Programa de Trabalho (Matriz de Planejamento) 

Com base nos objetivos estabelecidos para o trabalho de consultoria, definido com 
fundamento no conhecimento acumulado por meio das etapas anteriores (ou seja, nos 
principais riscos e na avaliação preliminar dos controles a eles relacionados), a equipe de 
consultoria decidirá a metodologia adequada, de modo a formar convicção para a emissão das 
propostas de solução. Nesta etapa, terá condições, portanto, de elaborar o programa de 
trabalho. 

O programa de trabalho poderá variar na forma e no conteúdo de acordo com a 
natureza do trabalho30, materializando-se na Matriz de Planejamento e constitui um 
importante instrumento do trabalho de consultoria, devendo constar: 

a) as questões do trabalho de consultoria que deverão ser respondidas por meio das 
análises, na fase de execução. Essas questões devem traduzir os objetivos do 
trabalho a ser realizado e devem torná-los claros tanto para os auditores quanto 
para o coordenador , contribuindo também para a etapa posterior de elaboração 
do relatório de consultoria; 

b) os critérios adotados para realização do trabalho de consultoria, que constituem 
referenciais para avaliar se a situação a ser apreciada atende ao esperado; e 

c) as técnicas, a natureza e a extensão dos testes necessários para identificar, 
analisar, avaliar e documentar as informações durante a execução do trabalho, de 
modo a permitir e facilitar a consolidação do resultado final. 

O programa de trabalho será aprovado formalmente pelo coordenador e pelo Auditor-
Chefe, podendo também ser ajustado mediante a anuência dos legitimados, em decorrência 
de novas informações e conhecimentos adquiridos no decorrer da realização da consultoria. 

 

6. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

A etapa de execução dos serviços de consultoria seguirá, no que for cabível, as regras 
previstas para a execução das auditorias, conforme disposto no Manual de Auditoria do MPU.  
É primordial na execução dos serviços de consultoria que não haja divulgação das informações 

                                                           
30 The IIA, Normas, 2017. ND 2240.C1 – Os programas de trabalho para trabalhos de consultoria podem variar na 
forma e no conteúdo dependendo da natureza do trabalho. 
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relativas aos trabalhos desenvolvidos ou a serem realizados, não as repassando a terceiros 
sem prévia anuência da autoridade competente31. 

Havendo a necessidade de diligências externas a fim de se obter subsídios ao 
desenvolvimento dos trabalhos, a Auditoria Interna do MPU providenciará os devidos 
encaminhamentos. Aos servidores em atividade de consultoria será assegurado o livre acesso 
a todas as dependências da unidade, a informações, a processos, a banco de dados, a sistemas 
e a bens da organização que se façam necessários para a execução dos seus trabalhos. 

Durante a realização dos trabalhos, os auditores internos devem analisar os processos 
de governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos de forma consistente com 
os objetivos da consultoria, a fim de identificar pontos significativos que devam ser 
considerados e comunicados à Alta Administração32. 

No entanto, se os pontos significativos identificados envolverem fatos inquinados de 
ilegalidades ou irregulares, praticados por agentes públicos ou privados no âmbito da Unidade 
Gestora, a equipe de consultoria deverá levar tal situação ao conhecimento do coordenador 
do trabalho, para análise em conjunto e definição das medidas a serem adotadas. 

Nessas condições, caberá ao Auditor-Chefe decidir quanto à possibilidade de 
suspensão ou interrupção dos serviços de consultoria e à realização de outros tipos de 
trabalho relativos a fatos inquinados de ilegalidade ou irregulares, levantados ao longo de 
uma consultoria, dando ciência à Unidade Gestora responsável33. 

 

7. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS DE CONSULTORIA 

A etapa de comunicação dos resultados da consultoria seguirá, no que for cabível, as 
regras previstas para a comunicação dos resultados das auditorias, conforme disposto no 
Manual de Auditoria do MPU. 

A Audin-MPU comunicará os resultados dos trabalhos de consultoria34, os quais serão 
construídos com base nas análises realizadas pela equipe, nas informações e nos 

                                                           
31 The IIA, Normas, 2017. ND 2330.C1 – O executivo chefe de auditoria deve desenvolver políticas para reger a 

custódia e retenção de registros de trabalhos de consultoria, bem como sua liberação para partes internas e 

externas. Estas políticas devem ser consistentes com as diretrizes da organização e quaisquer exigências 

regulatórias ou outros requerimentos pertinentes. 
32 The IIA, Normas, 2017. 

ND 2440.C2 – Durante os trabalhos de consultoria, pontos relativos à governança, gerenciamento de riscos e 
controles podem ser identificados. Toda vez que esses pontos forem significativos para a organização, devem ser 
comunicadas à alta administração e ao conselho. 

ND 2220.C2 – Durante os trabalhos de consultoria, os auditores internos devem endereçar os controles de forma 
consistente com os objetivos do trabalho e estarem alertas para pontos significativos de controle. 

ND 2120.C1 – Durante os trabalhos de consultoria, os auditores internos devem endereçar os riscos de forma 
consistente com os objetivos do trabalho e estar alertas à existência de outros riscos significativos. 

33The IIA, Normas, 2017. ND 2220.C1 – Ao executar trabalhos de consultoria, os auditores internos devem 
assegurar que o escopo do trabalho seja suficiente para endereçar os objetivos previamente acordados. Caso os 
auditores internos desenvolvam restrições quanto ao escopo durante o trabalho, estas restrições devem ser 
discutidas com o cliente para se determinar se o trabalho irá continuar. 

34 The IIA, Normas, 2017. ND 2400 – Comunicação dos Resultados: Os auditores internos devem comunicar os 
resultados dos trabalhos da auditoria. 
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esclarecimentos prestados pela gestão e nas possíveis soluções discutidas com a Unidade 
consulente. É por meio da comunicação que a atividade de consultoria promove mudanças 
positivas nas unidades solicitantes e, consequentemente, agrega valor à gestão.  

O resultado da consultoria limitar-se-á ao escopo acordado, podendo variar na forma 
e no conteúdo. Tende a não seguir padrões pré-determinados, especialmente em trabalhos 
de facilitação, treinamento e de orientação. O formato da comunicação será definido pela 
natureza do trabalho e pelas necessidades da parte interessada. A definição do formato 
constará de entendimento expresso formalizado entre a Audin-MPU e a Unidade Solicitante 
antes do início dos trabalhos35. 

As comunicações serão claras, completas, concisas, construtivas, objetivas, precisas e 
tempestivas36. Minimamente estará previsto que os consultores comuniquem os objetivos, o 
escopo, os resultados provisórios, os resultados finais37 do trabalho e as recomendações, por 
meio de quais documentos, para quem e em que datas. Esse plano pode ser atualizado 
periodicamente se as circunstâncias exigirem uma alteração. 

O Auditor-Chefe é o responsável por comunicar os resultados finais dos trabalhos de 
consultoria aos gestores interessados38 por meio de relatório. 

O relatório, cujo modelo consta do Apêndice E, deve conter em sua estrutura os 
seguintes itens: 

a) introdução; 

b) objetivo; 

c) escopo; 

d) não escopo; 

e) motivação; 

f) análise; 

g) conclusão; 

h) proposta(s) de solução(ões); 

i) apêndices, se for o caso.  

Os resultados dos trabalhos de consultoria serão emitidos nos estritos limites das 
informações apresentadas nas demandas. Em respeito à autonomia de gestão da Unidade 
consulente, as propostas de melhorias apresentadas não terão caráter vinculante e poderão 
sofrer alterações em decorrência de novo posicionamento dos órgãos de controle interno e 
externo, bem como poderão ser atualizadas mediante o contexto normativo e processual 
aplicável.  

                                                           
35 The IIA, Normas, 2017. ND 2410.C1 – A comunicação sobre o progresso e os resultados de um trabalho de 
consultoria irá variar na forma e no conteúdo, dependendo da natureza do trabalho e das necessidades do 
cliente. 

36 The IIA, Normas, 2017. ND 2420 – Qualidade das Comunicações: As comunicações devem ser precisas, 
objetivas, claras, concisas, construtivas, completas e tempestivas. 

37 The IIA, Normas, 2017. ND 2410 – Critérios para a Comunicação: As comunicações devem incluir os objetivos, 
escopo e resultados do trabalho da auditoria. 

38 The IIA, Normas, 2017. ND 2440.C1 – O executivo chefe de auditoria é o responsável por comunicar os 
resultados finais de trabalhos de consultoria aos clientes. 
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As comunicações, especialmente a final, serão apresentadas à Alta Administração da 
Unidade consulente e poderão, por decisão conjunta das partes, ser apresentadas também a 
outros interessados. À Alta Administração também podem ser apresentadas comunicações de 
progresso durante a realização do trabalho39. 

Os prazos para entrega dos resultados dos serviços de consultoria serão previamente 
acordados com a Unidade consulente, obedecidos aqueles estipulados no cronograma do 
programa de trabalho das atividades, podendo sofrer alteração, se imprescindível ao melhor 
desempenho das atividades. 

Eventuais restrições de sigilo devem ser confirmadas formalmente com a Unidade 
consulente e observadas durante toda a condução dos trabalhos, principalmente, na 
divulgação das informações, tanto na interlocução com a Unidade consulente quanto na 
comunicação e na publicação dos resultados. 

A Audin-MPU promoverá a divulgação na internet dos resultados dos trabalhos de 
consultoria, como instrumento de accountability da gestão pública e atendimento ao princípio 
da publicidade consignado na Constituição Federal de 1988. 

8. MONITORAMENTO 

A Auditoria Interna do MPU deve definir durante o planejamento do trabalho, em 
conjunto com a Unidade consulente, se haverá monitoramento, a forma e a periodicidade de 
realizá-lo, devendo essa definição ser documentada adequadamente no Termo de 
Compromisso de Consultoria – TCC, disponível no Apêndice C.40  

A Auditoria Interna do MPU deverá expor a importância do monitoramento e o valor 
da recomendação à Unidade consulente, bem como os riscos da não implementação.   

                                                           
39 The IIA, Normas, 2017. ND 2440.C2 – Durante os trabalhos de consultoria, pontos relativos à governança, 
gerenciamento de riscos e controles podem ser identificados. Toda vez que esses pontos forem significativos 
para a organização, devem ser comunicadas à alta administração e ao conselho. 

40 The IIA, Normas, 2017. ND 2500.C1 – A atividade de auditoria interna deve monitorar a disposição dos 
resultados dos trabalhos de consultoria na extensão previamente acordada com o cliente. 
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10. GLOSSÁRIO  

Accountability: obrigação dos agentes e das organizações que gerenciam recursos públicos de 

assumir integralmente as responsabilidades por suas decisões e pela prestação de contas de 

sua atuação de forma voluntária, inclusive sobre as consequências de seus atos e omissões.  

Adicionar valor (Agregar valor): a atividade de auditoria interna agrega valor à organização (e 

às suas partes interessadas) quando proporciona avaliação objetiva e relevante e contribui 

para a eficácia e eficiência dos processos de governança, gerenciamento de riscos e controles.  

Alta Administração: a Alta Administração representa o mais alto nível estratégico e decisório 

de uma unidade. Para os efeitos deste Manual, deve ser considerado como alta administração 

todo e qualquer responsável por tomar decisões de nível estratégico, independentemente da 

natureza da Unidade e das nomenclaturas utilizadas. São, portanto, as instâncias responsáveis 

pela governança, pelo gerenciamento de riscos e pelos controles internos da gestão, a quem 

a Audin-MPU deve se reportar, por serem capazes de desenvolver uma visão de riscos de 

forma consolidada e definir o apetite a risco da unidade, implementar as melhorias de gestão 

necessárias ao tratamento de riscos e dar efetividade às recomendações da Audin-MPU. Nas 

Unidades Auditadas em que não exista a figura do conselho, a alta administração acumula as 

suas funções.  

Atividade de Auditoria Interna: um departamento, divisão, time de consultores ou outros 

profissionais que prestem serviços independentes e objetivos de avaliação (assurance) e 

consultoria, desenhados para adicionar valor e melhorar as operações da organização. A 

atividade de auditoria interna auxilia uma organização a realizar seus objetivos a partir da 

aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos 

processos de governança, gerenciamento de riscos e controles. 

Auditor interno: servidor que exerce atividades de auditoria interna.  

Controle interno – Processos criados para oferecer confiança razoável sobre o atingimento 

dos objetivos. 

Gerenciamento de riscos: processo para identificar, analisar, avaliar, administrar e controlar 

potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos 

objetivos da organização.  

Gestores: servidores, ocupantes de cargo efetivo ou em comissão, que compõem o quadro 

funcional do MPU, responsáveis pela coordenação e pela condução dos processos e atividades 

da unidade, incluídos os processos de gerenciamento de riscos e controles.  

Governança: combinação de processos e estruturas implantadas pela alta administração, para 

informar, dirigir, administrar e monitorar as atividades da organização, com o intuito de 

alcançar os seus objetivos. A governança no setor público compreende essencialmente os 

mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de 

serviços de interesse da sociedade.  

Ilegalidade: é o ato ou fato contrário ao ordenamento jurídico, incluídos as leis e outros atos 

normativos, bem como os princípios jurídicos.  
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Normas de Atributos: são normas de implantação aplicadas a todos os serviços de auditoria 

interna, pertencentes aos elementos mandatórios da Estrutura Internacional de Práticas 

Profissionais, que endereçam as características das organizações e dos indivíduos que 

executam auditoria interna. São aplicáveis aos serviços de (.A) avaliação (assurance) ou (.C) 

consultoria. 

Normas de Desempenho: são normas de implantação aplicadas a todos os serviços de 

auditoria interna, pertencentes aos elementos mandatórios da Estrutura Internacional de 

Práticas Profissionais, as quais descrevem a natureza da auditoria interna e fornecem os 

critérios de qualidade contra os quais o desempenho desses serviços pode ser avaliado. São 

aplicáveis aos serviços de (.A) avaliação (assurance) ou (.C) consultoria. 

Responsável pela Unidade de Auditoria Interna (Responsável pela Audin-MPU): mais alto 

nível de gestão da Audin-MPU, responsável pela conformidade da atuação da AUDIN-MPU 

com o presente Manual e com as demais normas e boas práticas aplicáveis à atividade de 

auditoria interna, independentemente do exercício direto de suas atribuições ou de eventual 

delegação de competência. 

Segregação de funções: consiste na separação de funções de tal forma que estejam 

segregadas entre pessoas diferentes, a fim de reduzir o risco de erros ou de ações inadequadas 

ou fraudulentas. Geralmente implica dividir as responsabilidades de registro, autorização e 

aprovação de transações, bem como de manuseio dos ativos relacionados.  

Serviços de consultoria: atividade de auditoria interna que consiste em assessoramento, 

aconselhamento e serviços relacionados, prestados em decorrência de solicitação específica 

do órgão ou entidade da Administração Pública Federal, cuja natureza e escopo são acordados 

previamente e que se destinam a adicionar valor e a aperfeiçoar os processos de governança, 

de gerenciamento de riscos e a implementação de controles internos na organização, sem que 

o auditor interno assuma qualquer responsabilidade que seja da administração da Unidade 

Auditada.  

Unidade Auditada: unidade gestora ou administrativa para a qual Audin-MPU tem a 

responsabilidade de contribuir com a gestão, por meio de atividades de avaliação e de 

consultoria. No contexto dos trabalhos de avaliação e consultoria, o termo Unidade Auditada 

também pode ser compreendido como macroprocesso, processo, unidade gestora ou objeto 

sobre o qual incida um trabalho de auditoria. 

Unidade consulente: a unidade gestora ou administrativa do Ministério Público da União para 

a qual a Audin-MPU tem a responsabilidade de contribuir com a gestão por meio da atividade 

de consultoria. 
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APÊNDICE A – DEMANDA DE CONSULTORIA 
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APÊNDICE B – ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DE DEMANDA DE CONSULTORIA 
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APÊNDICE C - TERMO DE COMPROMISSO DE CONSULTORIA 
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APÊNDICE D – MATRIZ DE PLANEJAMENTO DA CONSULTORIA 
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APÊNDICE E – RELATÓRIO DE CONSULTORIA 
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APÊNDICE F - PLANO DE COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS DA CONSULTORIA 
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APÊNDICE G –  FLUXOGRAMAS 

FLUXOGRAMA 1 – PROCEDIMENTO DE CONSULTORIA
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FLUXOGRAMA 1.1 – PLANEJAMENTO DE CONSULTORIA 
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FLUXOGRAMA 1.2 – EXECUÇÃO DE CONSULTORIA 
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FLUXOGRAMA 1.3 – COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS DE CONSULTORIA 
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FLUXOGRAMA 1.4 – MONITORAMENTO DE CONSULTORIA 

 


